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Questao Discursiva 02996

Contribuinte foi autuado, em 2015, em razéo do nao recolhimento de tributo federal supostamente devido. O langamento foi impugnado administrativamente,
sem éxito. Ap6s alguns meses, o contribuinte ndo tem ajuizada contra si a respectiva execugéo fiscal, mas pretende discutir judicialmente o lancamento.
Assinale a(s) medida(s) judicial(is) que podem ser utilizadas para satisfagéo de sua pretensédo. Justifique. Conseguiria o contribuinte obter certid&do negativa de
débitos fiscais, durante o periodo?

Resposta #004025

Por: MARIANA JUSTEN 15 de Abril de 2018 as 11:37

Do caso em andlise, verifica-se que o contribuinte ndo efetuou o pagamento do tributo na data de vencimento nem apés o regular procedimento
administrativo, razdo pela qual constituiu divida ativa tributaria, nos termos do art.201 do CTN.

A divida quando regularmente inscrita gera presuncao relativa de legalidade, legitimidade e veracidade, bem como de certeza, liquidez, tendo efeito de prova
pré-constituida, conforme art.204 do CTN. Assim, compete ao contribuinte o 6nus da prova quanto ao vicio, a irregularidade, a abusividade, a ilegalidade por
meio de impugnacéo administrativa ou agao judicial pertinente (art.204, paragrafo Gnico).

Havendo esgotamento da via administrativa que afastou as teses do contribuinte e considerou legitimo o langamento do tributo, o contribuinte tera contra si
uma certiddo positiva de débitos tributarios.

Portanto, a obteng&o de certiddo negativa de débitos tributarios demanda a existéncia de uma sentenca transitada em julgado que reconhega a
inexigibilidade do débito.

Ocorre que o CTN trouxe uma alternativa, a obtengdo da certiddo de divida ativa positiva com efeitos de negativa, prevista no artigo 206, para tanto, o débito
tributario deve estar garantido pela penhora ou suspensa a exigibilidade do crédito.

Pois bem. Tendo em vista o esgotamento a via administrativa que néo foi exitosa, para obter a certidao de divida ativa positiva com efeitos de negativa, o
contribuinte tera de buscar o Poder Judiciério.

O contribuinte pode aguardar a propositura da Execugéo Fiscal, neste caso, podera obter o reconhecimento da inexigibilidade do crédito tributario por meio
de Excegdo de Pré-executividade em caso de prova pré-constituida ou violagédo da ordem publica ou por meio de Embargos a Execugéo Fiscal, sendo que
em ambos 0s casos €é possivel, por meio de liminar ou tutela antecipada, a suspenséo do crédito tributario e a consequente obtencéo da CPEN (art.151, V,
CTN). Sendo que nos Embargos é imprescindivel que a divida tributaria esteja garantida (art.16 da lei 6830/80).

Caso ndo pretenda aguarda a iniciativa da Fazenda Publica, o contribuinte podera exercer seu direito de a¢éo constitucionalmente assegurado no art.5°,
XXXV, da CF/88, impetrando mandado de seguranga ou propondo agao anulatéria, ambas com pedido de tutela proviséria de urgéncia na 6tica do Novo
Cédigo de Processo Civil ou mediante o depdsito integral do valor do débito, de modo a auferir, por meio de deciséo judicial, a suspenséo da exigibilidade do
crédito tributario (art.151, Il, 1V, V) e a obtengdo as CPEN.
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